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RESOLUCAO CNAS Ne 23, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016

Estabelece normas gerais para a realizacdo das conferéncias
de assisténcia social em ambito nacional, estadual e do
Distrito Federal.

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CNAS, em reunido ordindria realizada
no dia 15 de dezembro de 2016, no uso da competéncia que lhe conferem os incisos V, VI e XIV do
art. 18 da Lei n2 8.742, de 7 de dezembro de 1993 — Lei Organica da Assisténcia Social- LOAS;

Considerando a Lei n2 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e

critérios basicos para a promogado da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiéncia ou com
mobilidade reduzida, e da outras providéncias, e a Lei n® 10.048, de 8 de novembro de 2000,

regulamentada pelo Decreto n2 5.296 de 4 de dezembro de 2004, que da prioridade de

atendimento as pessoas que especifica;

Considerando a Convencao dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia, aprovada pelo Decreto
Legislativo n2 186, de 2008, e a Lei n2 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de
Inclusdo da Pessoa com Deficiéncia
- Estatuto da Pessoa com Deficiéncia;

Considerando o Decreto n? 6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispde sobre as

entidades e organizacOes de assisténcia social de que trata o art. 32 da Lei n? 8.742, de 7 de

dezembro de 1993, e d4 outras providéncias;

Considerando a Norma Operacional Bésica do Sistema Unico de Assisténcia Social — SUAS —
NOBSUAS, aprovada pela Resolucdo n2 33 de 12 de Dezembro de 2012, do Conselho Nacional de
Assisténcia Social — CNAS, que no inciso VIII do art. 12 aponta como responsabilidade dos entes,

Unido, estados, Distrito Federal e municipios, realizar, em conjunto com os conselhos de
assisténcia social, as conferéncias de assisténcia social;
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Considerando a Resolucdo n?2 06, de 21 de maio de 2015, do CNAS, que regulamenta o
entendimento acerca dos trabalhadores do Sistema Unico de Assisténcia Social — SUAS;

Considerando a Resolucao n? 11, de 23 de setembro de 2015, do CNAS, que caracteriza os

usuarios, seus direitos e sua participacdo na Politica Publica de Assisténcia Social e no Sistema
Unico de Assisténcia Social;

Considerando que as conferéncias de assisténcia social sdo instancias deliberativas, com a
atribuicdo de avaliar a politica de assisténcia social e definir diretrizes para o aprimoramento do
SUAS, ocorrendo no ambito dos municipios, dos estados, do Distrito Federal e da Unido;

Considerando a Portaria Conjunta n? 2, de 12 de dezembro de 2016, do CNAS e do
Ministério do Desevolvimento Social e Agrario — MDSA, que dispde sobre a convocac¢do ordinaria

da XI Conferéncia Nacional de Assisténcia Social e da outras providéncias;

Considerando que os Conselhos devem observar em sua lei de criacdo a sua competéncia e
autonomia, principalmente no que tange a convocacao da Conferéncia em seu ambito,

RESOLVE:

Art. 12 Estabelecer normas gerais para a realizacdo das conferéncias de assisténcia social
em ambito nacional, estadual e do Distrito Federal.

Art. 22 As conferéncias de assisténcia social realizar-se-ao com a participacao de todos os
atores envolvidos na Politica de Assisténcia Social subdivididos nas seguintes categorias:

| - Delegado: representantes da Unido, estados, municipios e Distrito Federal com direito a
voz e voto nas conferéncias;

Il - Convidados: participantes parceiros da Politica de Assisténcia Social indicados pelos
conselhos de assisténcia social para a participa¢ao na respectiva conferéncia com direito a voz;

IIl - Observadores: participantes previamente inscritos e selecionados, segundo os critérios
estabelecidose o numero de vagas disponiveis.

Pardgrafo Unico. Dentre os Convidados devera ser priorizado a participacdo de:

| - gestores da Politica de Assisténcia Social e demais politicas setoriais;

Il - trabalhadores do Sistema Unico de Assisténcia Social - SUAS;

lll - representantes de organizacdes de trabalhadores do SUAS e de outras Politicas que
fazem interface com a Assisténcia Social;

IV - representantes de entidades e organizacOes de assisténcia social;

V - usudrios da Politica de Assisténcia Social;

VI - representantes de organizacdes de usuarios da Politica de Assisténcia Social;
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VIl - representantes de conselhos de politicas setoriais e defesa de direitos;
VIII - representantes da academia;
IX - representantes dos Poderes Legislativo e Judicidrio.

Art. 32 Os critérios de distribuicdo de vagas para Delegados nas conferéncias nacional,
municipais, estaduais e do Distrito Federal, deverdo observar o quantitativo estabelecido,
considerando:

| - a paridade entre governo e sociedade civil;

Il - proporcionalidade dos seguintes segmentos da sociedade civil:
a) entidades e organizacdes de assisténcia social;

b) organizacdes dos trabalhadores do SUAS;

c) usuadrios e organiza¢Ges de usudrios do SUAS.

Il - representatividade de todos os portes de municipios do pais.

Art. 42 Na Conferéncia Nacional de Assisténcia Social, os Delegados se subdvidem em:

| - Delegado Nato: conselheiros titulares e suplentes do Conselho Nacional de Assisténcia
Social - CNAS;

Il - Delegado Nacional: representante da esfera federal, municipal, estadual e do Distrito
Federal, do governo e da sociedade civil.

Paragrafo unico. O Delegado Nacional:

| - municipal é eleito na conferéncia estadual como representantes dos municipios;

Il - estadual é eleito na conferéncia estadual como representantes dos estados;

Il — do Distrito Federal é eleito na Conferéncia do Distrito Federal como representantes do
Distrito Federal.

Art. 52 No exercicio de 2017 a Conferéncia Nacional de Assisténcia Social se realizara no
periodo de 5 a 8 de dezembro requerendo que os conselhos de assisténcia social convoquem suas

conferéncias no periodo:

| — de 10 de abril a 31 de julho de 2017 a realizagdo das conferéncias municipais de
assisténcia social; e

Il — de 12 de agosto a 20 de outubro de 2017 a realizacao das conferéncias estaduais de
assisténcia social e do Distrito Federal.

Paragrafo Unico. A convocacao das conferéncias em ambito nacional, municipal, estadual e
do Distrito Federal deverd se dar em conformidade com o tema proposto pelo CNAS e garantir a
acessibilidade dos participantes em relagdo ao local do evento e aos materiais e apresentacdes,
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nos termos do Informe n® 01 do CNAS da Xl Conferéncia Nacional de Assisténcia Social —

acessibilidade nas conferéncias.

Art. 62 Esta Resolucdo entra em vigor a partir da data de sua publicagdo.

Fabio Moassab Bruni
Presidente do Conselho Nacional de Assisténcia Social
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